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Art. 9° Compete ao Estado:

| - apoiar tecnicamente o municipio, principamente em re-
lacdo a articulagdo com diversos setores e politicas;

I1- monitorar o cumprimento das metas do programa;

I11- monitorar e acompanhar a implantacéo e execucéo do
programa;

Art.10. Caberd a CIT instituir a Camara Técnica de Ava
liagdo do Programa e das metas pactuadas para 2012 e expansio para
0S anos seguintes.

Art. 11. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua pu-
blicacéo.

VALERIA MARIA DE MASSARANI GONELLI
p/ Secretaria Nacional de Assisténcia Socia

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/ Férum Nacional de Secretérios Estaduais de
Assisténcia Socia

VALDIOSMAR VIEIRA SANTOS
p/ Colegiado Nacional de Gestores Municipais de
Assisténcia Social

RESOLUGAO N° 6, DE 12 DE ABRIL DE 2012

Pactua critérios de partilha de recursos para
a construgdo de Centro de Referéncia da
Assisténcia Social - CRAS, Centro de Re-
feréncia Especializado da Assisténcia So-
cia - CREAS ou Centro de Referéncia Es-
pecializado para Populacdo em Situacdo de
Rua - CENTRO POP.

A Comissdo Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com as
competéncias estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operaciona Bésica do Sistema Unico da Assisténcia Socia -
NOB/SUAS, disposta na Resolugéo n° 130, de 15 de julho de 2005,
do Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS,

Considerando a Resolugdo CNAS n° 145, de 15 de outubro
de 2004, que aprova a Politica Nacional de Assisténcia Socid;

Considerando a Resolugdo CNAS n° 109, de 11 de novembro
de 2009, que aprova a Tipificagdo Nacional de Servigos Socioas-
sistenciais;

Considerando os artigos 6°- C e 6°- D da Lei n° 8.742, de 7
de Dezembro de 1993, que dispde acerca das unidades publicas da
assisténcia social: Centro de Referéncia da Assisténcia Social - CRAS
e Centro de Referéncia Especializado da Assisténcia Sociad -
CREAS;

Considerando o Caderno de Orientagfes Técnicas do Centro
de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS que apresenta um con-
junto de diretrizes e informagdes para apoiar subsidiar o processo de
plangjamento, implantacéo e funcionamento do CRAS.

Considerando o Caderno de Orientagdes Técnicas do Centro
de Referéncia Especializado de Assisténcia Socia - CREAS que
apresenta conjunto de orientacBes e informagdes sobre a gestéo, a
organizagédo e o funcionamento do CREAS;

Considerando o Caderno de OrientacBes Técnicas: Centro de
Referéncia Especializado para Populagdo em Situagdo de Rua - CEN-
TRO POP, que propde paréametros e orientagGes técnicas que sub-
sidiam os municipios e Distrito Federal na gestdo, organizacéo e
funcionamento do Centro POP,

Considerando o Decreto n° 7.492, de 2 de junho de 2011,
que ingtitui o Plano Brasil Sem Miséria, cuja finalidade é superar a
situagdo de extrema pobreza da populagdo em todo o territério na
cional, por meio da integrag&o e articulagdo de politicas, programas e
acoes, e, ainda, as metas de construgdes de unidades publicas de
assisténcia socia para o exercicio de 2012, resolve:

Art. 1° Pactuar os critérios de partilha dos recursos dis-
poniveis nas agdes or¢amentérias 2B30 e 2B31 para a constru¢do de
Centro de Referéncia da Assisténcia Social - CRAS, Centro de Re-
feréncia Especializado da Assisténcia Socia - CREAS ou Centro de
Referéncia Especializado para Populagdo em Situacdo de Rua - CEN-
TRO POP.

Art. 2° Os municipios habilitados em Gest&o Bésica ou Plena
do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS poderdo apresentar
propostas de trabalho para o financiamento da construgdo de CRAS
desde que:

| - ndo tenham celebrado contrato de repasse com o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome - MDS para a
construcdo de CRAS, no periodo entre 2009 e 2011; e

Il - possuam pelo menos um CRAS cadastrado no Censo
SUAS 2011 que atenda os seguintes requisitos:

a)Indice de Desenvolvimento do CRAS - ID CRAS sintético
maior ou igual a 8, sendo a dimensdo de recursos humanos clas-
sificada como superior; e

b) ndo estar instalado em imével préprio.

§1° Aplicam-se a0 Distrito Federal os mesmo critérios dis-
postos no caput e seus incisos.

§2° O Distrito Federal e municipios que atenderem os cri-
térios estabelecidos neste artigo serdo classificados em ordem de-
crescente de acordo com o percentual de populagdo extremamente
pobre.

83 O Digtrito Federal e municipios poderdo consultar os
respectivos ID CRAS em planilha a ser disponibilizada no sitio ins-
titucional do MDS - www.mds.gov.br.

Art. 3° Os municipios habilitados Gestéo Basica ou Plena do
SUAS poderdo apresentar propostas de trabalho para o financiamento
da construgdo de CREAS municipal desde que:

| - ndo tenham celebrado contrato de repasse com o0 MDS
para a construgdo de CREAS no periodo entre 2009 e 2011; e

Il - possuam pelo um CREAS cadastrado no Censo SUAS
2011 que atenda os seguintes requisitos:

municipio de pequeno e médio porte: CREAS com os se-
guintes profissionais de nivel superior da equipe de referéncia: um
coordenador, um assistente social, um psicdlogo e um advogado; ou

municipio de grande porte e metrépoles. CREAS com o0s
seguintes profissionais de nivel superior da equipe de referéncia: um
coordenador, dois assistentes sociais, dois psicologos e um advogado;
e unidade CREAS néo instalada em imével proprio.

Il - recebam o cofinanciamento federa por meio do Piso
Fixo de Média Complexidade - PFMC para apoio a oferta dos ser-
vigos pelos CREAS.

Parégrafo Unico. Aplicam-se ao Distrito Federal os critérios
dispostos no inciso |, nas aineas "b" e "c" do inciso Il e no inciso 111
do caput.

Art. 4° Para efeito da partilha de recursos disponiveis para a
construcdo de CREAS municipa e do nimero de unidades publicas a
serem financiadas observar-se-a proporcionalidade do quantitativo de
CREAS, identificado por meio do Censo SUAS 2011, existente nos
seguintes grupos:

| - grupo |: municipios de pequeno e médio porte;

Il - grupo II: Distrito Federal, metrépoles e municipios de
grande porte.

§1° Os municipios de pequeno e médio porte que atenderem
aos critérios estabelecidos no art. 3° serdo classificados em ordem
decrescente de acordo com o percentual de populagéo extremamente
pobre.

§2° O Distrito Federal, metrépoles, e os municipios de gran-
de porte que atenderem aos critérios estabelecidos no art. 3° seréo
classificados em ordem decrescente de acordo com o quantitativo
absoluto de pessoas em situagdo de extrema pobreza.

Art.5° Os Estados poderdo apresentar proposta de trabalho
para o financiamento da constru¢cdo de CREAS Regiona desde
que:

| - possuam CREAS Regional com execucdo direta do Es-
tado, identificado por meio do Censo SUAS 2011, que atenda os
seguintes requisitos:

a) unidade CREAS Regiona n&o instalada em imével pro-
prio;

b) equipe de referéncia composta por profissionais de nivel
superior.

Il - 0s municipios vinculados sgjam exclusivamente de Pe-
queno Porte I, conforme diretriz definida na Camara Técnica da
CIT.

§1° Os Estados seréo classificados de acordo com percentual
de extrema pobreza do Estado.

§2° Serdo financiadas até 5 (cinco) unidades de CREAS
Regional.

Art. 6° Os municipios habilitados em Gestéo Basica ou Plena
do SUAS que ofertem Servico Especializado para Pessoas em Si-
tuagdo de Rua poderdo apresentar propostas para o financiamento da
construcdo de Centro POP desde que:

| - ndo tenham Centro POP instalado em imével préprio;

Il - recebam o cofinanciamento federal por meio do Piso
Fixo de Média Complexidade - PFMC para apoio a oferta do Servico
Especidizado para Pessoas em Situacdo de Rua pelo Centro POP;

81° Aplicam-se ao Distrito Federal os critérios dispostos no
caput e seus incisos.

§2° O Digtrito Federal e municipios que atenderem aos re-
quisitos estabelecidos neste artigo seréo classificados por ordem de
antiguidade, observada a data de implantag&o das unidades, conforme
Censo SUAS 2011.

Art. 7° O Distrito Federal e os municipios que atenderem os
requisitos na forma dos art. 22, 3° e 6° para receber o financiamento
da construcéo de CRAS, CREAS municipal e/ou Centro POP poder&o
apresentar propostas no Sistema de Gestao de Convénios e Contratos
de Repasse - SICONV até 10 de junho de 2012.

Paragrafo Unico. Os Estados que atenderem os requisitos do
art. 5° para receber o financiamento da constru¢do de CREAS Re-
giona apresentardo propostas na forma do caput.

Art. 8° As propostas apresentadas dever&o ter, obrigatoria-
mente, valor minimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil
reais), observados os seguintes limites maximos para a

| - construgdo de CRAS:

a) municipios de Pequeno Porte: valor méximo de R$270 mil
(duzentos e setenta mil);

b) municipios de Médio, Grande Porte e Metrdpole: valor
méximo de R$ 350 mil (trezentos e cinquenta mil).

c¢) Distrito Federal: valor maximo de R$ 350 mil (trezentos e
cinquenta mil).

Il - construcéo de CREAS:

a) municipios de Pequeno e Médio Porte: valor méaximo de
R$ 280 mil (duzentos e oitenta mil);

b) Estados, municipios de Grande Porte e Metropoles. valor
méximo de R$ 330 mil (trezentos e trinta mil);

c) Distrito Federal: valor méximo de R$ 330 mil (trezentos e
trinta mil);

Il - construgdo de Centro POP: valor
R$400.000,00 (quatrocentos mil).

maximo de

Art. 9° Ap6s a realizagdo da andlise técnica do mérito social
da proposta pelo MDS, os estados, municipios e o Distrito Federal
terdo a possibilidade de retifica-la uma Gnica vez no prazo maximo de
cinco dias Uteis a contar da data de inclusdo do Parecer possibilitando
a retificagdo no SICONV.

§ 1° Néo serdo aprovadas as propostas dos estados, mu-
nicipios ou do Distrito Federal que néo realizarem a retificagdo no
prazo estabelecido ou ndo atenderem as recomendages dispostas no
Parecer a que se refere esse artigo.

§ 2° Os estados, municipios e o Distrito Federal que néo
atenderem ao disposto no caput serdo informados sobre a sua ex-
clusdo do processo, por meio de parecer técnico inserido no Sl-
CONV.

Art. 10° Para a consecucdo do objeto pactuado deverdo ser
observados e atendidos os termos constantes no vigente Manua de
Instrucdes, Diretrizes e Procedimentos Operacionais para Contratagdo
e Execucdo de Programas e Acgdes da Secretaria Nacional de As
sisténcia Social.

Art.11. Constitui responsabilidade dos estados, municipios e
do Distrito Federal o acompanhamento sistemético das etapas se-
quenciais de andlise, mediante o SICONV, bem como o atendimento
Iciasdrecomendagﬁes ou solicitagBes apresentadas nos prazos estabe-
ecidos.

Art.12. O Distrito Federal e municipios classificados na for-
ma desta Resoluggo serdpo financiados até o limite da disponibilidade
orcamentaria e financeira em cada uma das respectivas acles or-
camentérias.

Art. 13. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

VALERIA MARIA DE MASSARANI GONELLI
p/ Secretaria Nacional de Assisténcia Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/ Férum Nacional de Secretérios Estaduais de
Assisténcia Social

VALDIOSMAR VIEIRA SANTOS
p/ Colegiado Nacional de Gestores Municipais de
Assisténcia Social

RESOLUCAO N° 7, DE 12 DE ABRIL DE 2012

Dispde sobre o cofinanciamento federal pa-
ra apoio a oferta dos Servicos de Protecdo
Social Especial para Pessoas com Deficién-
cia, em situagdo de dependéncia, e suas Fa
milias em Centros-Dia de Referéncia e em
Residéncias Inclusivas.

A Comissdo Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com as
competéncias estabelecidas em seu Regimento Interno e na Norma
Operacional Bésica do Sistema Unico da Assisténcia Socia -
NOB/SUAS, disposta na Resolugédo n° 130, de 15 de julho de 2005,
do Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS;

Considerando que a Politica Nacional de Assisténcia Social -

PNAS, aprovada pela Resolucéo n° 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, prevé um conjunto de acdes de protecdo social ofertadas
pelo SUAS para reducdo e prevencdo das situagBes de vulnerabi-
lidade, risco pessoal e socia por violagdo de direitos aos quais fa-
milias e individuos estéo expostos em decorréncia do ciclo de vida,
das situagOes de extrema pobreza, deficiéncia, violéncia, dentre ou-
tras, com vistas a dignidade humana, promogdo da autonomia, for-
talecimento de vinculos e apoio as familias no seu papel protetivo;

Considerando a previsdo na PNAS da articulagdo interse-
torial entre o SUAS e o Sistema Unico de Salde - SUS, por in-
termédio de uma rede de servicos complementares;

Considerando a Resolugdo CNAS n° 269, de 13 de dezembro
de 2006, que aprova a Norma Operacional Basica de Recursos Hu-
manos do Sistema Unico de Assisténcia Socia - NOB-RH/SUAS;

Considerando a Resolugdo CNAS n° 17, de 20 de junho de
2011, que ratifica a equipe de referéncia definida pela NOB-
RH/SUAS e reconhece as categorias profissionais de nivel superior
para atender as especificidades dos servigos socioassistenciais e das
fungdes essenciais de gestdo do SUAS;

Considerando a Resolugdo CNAS n° 109, de 11 de novembro
de 2009,que aprova a Tipificagdo Nacional de Servigcos Socioassis-
tenciais do SUAS, definindo no &mbito da Protecdo Social Especial
de Média Complexidade o Servico de Protecdo Social Especia para
Pessoas com Deficiéncia, ldosas e suas Familias, que tem, dentre
outros, o objetivo de prestar atendimento especializado a pessoas com
deficiéncia em situacdo de dependéncia, seus cuidadores e familiares,
definindo, ainda, o Centro-Dia como uma das unidades de oferta
deste Servico;

Considerando que a Tipificacdo Nacional previu a oferta do
Servico de Acolhimento Institucional para jovens e adultos com de-
ficiéncia, em situagdo de dependéncia, em Residéncias Inclusivas, no
ambito da Protecéo Social Especia de Alta Complexidade, a fim de
garantir protecdo integral, com vistas a construgdo da autonomia, da
inclusdo socia e comunitéria e do desenvolvimento de capacidades
para a vida di&ria

Considerando a Resolugdo CNAS n° 34, de 28 de novembro
de 2011,que define a habilitacdo e reabilitacdo da pessoa com de-
ficiéncia e a promogdo de sua inclusdo a vida comunitéria como
sendo um processo que envolve um conjunto articulado de agdes de
diversas paliticas no enfrentamento das barreiras implicadas pela de-
ficiéncia e pelo meio, cabendo a assisténcia socia ofertas préprias
para o fortalecimento de vinculos familiares e comunitérios, da au-
tonomia, independéncia, seguranca, do acesso aos direitos e a par-
ticipagdo plena e efetiva na sociedade;
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